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CONSTITUINTE 

Roberto Campos propõe 
que se crie grupo para 
enfrentar estatizantes 

por Valério Fabris 
de Brasília 

O senador Roberto Cam
pos (PDS-MT) quer articu
lar as forças liberais no 
Congresso com vistas a 
neutralizar a ação dos gru
pos estatizantes, os quais 
Julga muito bem organiza
dos. O senador mato-
grossense e ex-ministro do 
Planejamento, no governo 
Castello Branco, criou até 
mesmo uma sigla para 
abrigar as forças liberais 
— o Grupo Interpartidário 
da Democracia Económica 
(GIDE). 

Roberto Campos afirmou 
a este jornal que as forças 
liberais, aparentemente 
homogéneas, são compos
tas por segmentos às vezes 
conflitantes. Uma ala ex
pressiva dos industriais, 
segundo ele, pretende o li
beralismo político mas, aos 
mesmo tempo, almeja a 
proteção do Estado na esfe
ra económica. E, nesse ca
so específico, estão todos 
aqueles que propugnam pe
la reserva de mercado pa
ra os seus setores. 

O ex-ministro do Plane
jamento acha que o princi
pal agrupamento de alia
dos de sua tese de um libe
ralismo puro é representa
do pelos pequenos e médios 
empresários, "asfixiados 
pela burocracia do Esta
do", pelos comerciantes, 
"que foram transformados 
em vilões do Plano Cruza
do", e pelos agropecuaris-
tas, "ameaçados com o 
programa da reforma 
agrária". Roberto Campos 
apenas inicia as sondagens 
para a formação do GIDE, 
encontrando, de imediato, 
um defensor de sua tese de 
aglutinação das forças libe
rais, o deputado federal 
Delfin Neto (ex-ministro da 
Fazenda, nos governos 
Costa e Silva e Garrastazu 
Mediei, e da Agricultura e 
do Planejamento, no gover
no Figueiredo). 

Entre os liberais do novo 
Congresso, entretanto, a 
proposta de Campos foi re

cebida com restrições. O 
deputado federal Álvaro 
Vale (PL-RJ) acha que as 
diferenças marcantes nos 
segmentos liberais farão 
com que a união de forças, 
durante a votação da Cons
tituição, acabará ocorren
do de acordo com as cir
cunstâncias. Ele diz que, 
pessoalmente, se alinha 
com Roberto Campos em 
muitas teses, exceto, por 
exemplo, a de completa eli
minação das reservas de 
mercado, particularmente 
para a informática. 

O presidente da Confede
ração Nacional da Indús
tria (CNI), senador Albano 
Franco (PMDB-SE), con
corda com Álvaro Vale e 
diz que o setor fabril não al
meja a completa extinção 
do intervencionismo esta
tal na atividade económi
ca, sobretudo no que con
cerne à proteção ao capital 
nacional. Albano Franco 
diz ainda que a criação de 
um grupo suprapartidário 
dos liberais ensejaria, co
mo contrapartida, o surgi
mento de núcleos que vêem 
na ampliação da presença 
económica do estado um 
caminho para o socialismo. 

Também o senador Jar-
bas Passarinho (PDS-PA) 
diz que as forças liberais 
estão longe de alcançar a 
homogeneidade. Ele mes
mo fez a ressalva de que 
aceita a propriedade priva
da sob condições. E cita o 
papa João Paulo II para su
blinhar que "sobre toda a 
liberdade privada pesa 
uma hipoteca social". Pas
sarinho é assim favorável à 
desapropriação dos latifún
dios improdutivos. Além 
dessas ponderações, ele ad
verte que a formação da 
Gide poderia conter o risco 
de interpretações pejorati
vas, lembrando que seus 
opositores a associariam a 
qualquer coisa como o Ins
tituto Brasileiro de Ação 
Democrática (IBAD), fun
dada em 1959 com o objeti-
vo de combater uma alega
da propagação do comunis
mo no País. 

Saulo faz a defesa da 
atual Constituição 

por Eliana Slmonettl 
de Brasília 

"Não é bom desrespeitar 
os moribundos em seu leito 
de morte". Esta foi a figu
ra de que se utilizou o 
consultor-geral da Repúbli
ca, José Saulo Ramos, para 
defender, ontem, a ideia de 
que, enquanto não for alte
rada ou revogada, a atual 
Constituição continua em 
vigor. "Pois não há socie
dade civilizada que possa 
viver um único dia sem or-
d e m j u r í d i c o -
institucional."/ 

Para o consultor, "a As
sembleia Nacional é livre 
soberana e suprema para 
discutir, votar e promulgar 
a nova Constituinte", e 
"antes que complete esta 
histórica missão, não pode 
alterar as regras institucio
nais vigentes a não ser pe
los meios que elas próprias 
permitam". Em síntese, 
segundo Saulo Ramos, em 
qualquer hipótese o Con
gresso tem que ser instala
do; se não se pretender al
terar nada, porque a emen
da 25, de convocação da 
Constituinte, previu que as
sim fosse, se se pretender 
uma Constituinte exclusi
va, porque isso só pode ser 
determinado por outra 
emenda, aprovada por dois 
terços dos membros do 
Congresso. Somente o Con
gresso, também, pode dele
gar provisoriamente pode
res de legislar para o Exe
cutivo, ou alterar o proces
so de delegação, previsto 
na Constituição. "Para me
lhor e mais integrado pro-

Data para o regimento 
por Francisca Stella Fagá 

de Brasília 
(continuação da I o página) 

formuladas pelos partidos, 
nenhuma prevê a existên
cia da grande comissão. 
Uma delas, redigida a qua
tro mãos pelos deputados 
Nelson Jobim (PMDB-ES) 

e Bonifácio Andrada (PDS-
MG), que preferem não 
defini-la como proposta, 
mas como um "boneco", 
prevê a constituição de cin
co comissões integradas 
por todos os constituin
tes. 

A proposta do PT, elabo
rada sob a coordenação do 

deputado Plínio de Arruda 
Sampaio, prevê a constitui
ção de quatro comissões, 
que poderão constituir sub
comissões. A terceira, for
mulada pelo PDT, prevê a 
constituição de dezesseis 
comissões, entre elas as de 
desenvolvimento agrário, 
sistema eleitoral, meios de 

cesso legislativo", afir
mou. 

O consultor fez uma aná
lise da história brasileira, 
lembrando que em 1889 
houve ruptura da ordem 
política, caiu o regime mo
narquista e o poder revolu
cionário editou o decreto n? 
1 de 15 de novembro, para 
estabelecer a ordem insti
tucional até que a Consti
tuição republicana fosse 
promulgada. Foi uma espé
cie de constituição provisó
ria, conforme explicou. À 
revolução de 1930, que tam
bém provocou a ruptura 
política, seguiu-se a edição 
de um ato institucional peld 
governo provisório, que vi
gorou até a promulgação 
da Constituição de 1934. 
Em 1946, após a deposição 
do prsidente Getúlio Var
gas, manteve-se a Consti
tuição de 1937, "embora 
fosse aquela carta o estatu
to outorgado pela ditadu
ra", contou Saulo Ramos. 
O presidente Dutra foi elei
to para um mandato de seis 
anos, como previa a Consti
tuição e, promulgada a car
ta de 1946, renunciou, por 
vontade própria, a um ano 
de mandato. 

Hoje, segundo o consul
tor, a situação é diferente, 
porque não houve ruptura, 
"os poderes constituídos 
estão em pleno funciona
mento e a Constituição está 
em vigor". Para ele, os po
deres constituintes foram 
outorgados a deputados e 
senadores "para elaborar 
outra Constituição e não 
para desrespeitar a carta 
que lhes deu tais poderes". 
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Modelo devera ser o tradicional 
por Ano Cistina Magalhães 

de Brasília 

Apreciar e discutir um 
projeto inicial de Constitui
ção. Esse tem sido o ponto 
de partida utilizado para o 
processo de elaboração das 
constituições brasileiras. 

Além da apreciação des
se esboço de projeto, pre
visto em todas as propostas 
de regimentos que serão 
apresentadas pelos parti
dos nos próximos dias à As
sembleia Constituinte, de
putados e senadores tam
bém deverão seguir o mo
delo tradicional de redação 
da futura Constituição, 
acredita o deputado federal 
Prisco Viana (PMDB-BA). 

Assim como na Constitui
ção de 1946, a atual Assem
bleia Constituinte, devido a 
um acordo entre as lideran
ças dos vários partidos, 
funcionará nesses primei
ros dias seguintes à sua ins
talação regida sob normas 
preliminares de funciona
mento que antecederão a 
aprovação de seu regimen
to interno. 

O passo seguinte é a ela
boração do regimento, que 
definirá a forma de apre
sentação e discussão das 
propostas encaminhadas à 
Assembleia. 

Também é detalhado no 
regimento todo o funciona
mento formal da Assem
bleia, como a instalação da 
mesa (que preside os tra
balhos), os poderes de seu 
presidente, a forma das 
sessões, os trabalhos das 
comissões, ou comissão, 

PRESIDÊNCIA 

que elaboram o projeto de 
Constituição, descendo in
clusive a minúcias, como 
determinar o comporta
mento dos parlamentares 
durante as sessões. 

Depois de aprovado o re
gimento, inicia-se a esco
lha da forma de elaboração 
do projeto inicial de Consti
tuição. Nas constituições 
de 1934 e 1946, esse projeto 
foi elaborado por membros 
da Constituinte, através da 
formação de uma comissão 
paritária composta por 
membros de todos os parti
dos existentes na época. 
Nas constituições de 1937 e 
1967, a Assembleia recebeu 
para apreciação um proje
to elaborado pelo Poder 
Executivo. Porém, em 
1967, ocorreu um fato úni
co: os constituintes tinham 
um prazo determinado pa
ra promulgar a Constitui
ção, sob pena de o projeto 
do Executivo entrar em vi
gor sem a apreciação da 
Assembleia Constituinte. 

Sem conseguir entrar em 
um acordo, a Assembleia 
deixou escorrer o prazo e a 
a nova Constituição entrou 
em vigor, tal como fora 
apresentada. 

Para a futura Constitui
ção, as propostas de regi
mento prevêem a forma
ção de várias comissões 
que estudariam temas 
constantes da constituição, 
em substituição à forma
ção de uma única comis
são. 

Ao terminar o projeto, ou 
no caso desta constituinte, 
terminarem os projetos de 

cada tema, serão eles leva
dos a plenário para discus
são e proposição de emen
das. O projeto retorna, en
tão, à comissão para nova 
redação e posterior retorno 
ao plenário. A partir dessa 
fase, segue-se um longo 
processo de debates. Na 
Constituinte de 1946 — que 
segundo o deputado Prisco 
Viana, deverá ser a que 
mais se aproxima do regi
mento da atual Constituin
te —, ao voltar ao plenário, 
as emendas eram votadas 
globalmente, isto é, uma 
votação, para aquelas que 
receberam parecer contrá
rio do plenário e outra para 
as que receberam parecer 
favorável. 

Na hora da votação é 
concedida a qualquer cons
tituinte ou ao autor da 
emenda — essa diferença 
também varia de acordo 
com cada regimento — a 
votação de destaque, que é 
solicitação para que essa 
emenda em especial não 
seja apreciada em conjun
to com as demais. 

Concedida a votação de 
destaque pela Mesa, a 
emenda retorna à comis
são para redação final e 
posterior volta ao plenário 
para ser aprovada. 

Uma última etapa do 
processo de formação da 
Constituição é a aprecia
ção, também pelo plenário, 
das emendas de redação, 
que são aquelas propostas 
quando o texto escrito não 
exprime o sentido da pro
posta, explicou o deputa
do. 

Sarney: "Eu tenho tempo 99 

por José Casado 
de Brasília 

Nas últimas duas sema
nas, cada vez que pergun
tam ao presidente José 
Sarney sobre os prazos de 
que ele dispõe para tomar 
decisões de política econó
mica, que viabilizem uma 
reversão da tendência de 
alta da inflação, ele respon
de: "Eu tenho tempo". 

Em seguida, Sarney cos
tuma lembrar uma conver
sa que teve, no final do ano 
passado, com um econo
mista norte-americano que 
sempre admirou, Jobn 
Kenneth Galbraitb. Esta
vam no Palácio do Planal
to. Galbraitb fala va sobre o 
que entendia como virtudes 
do Plano Cruzado: "O tem
po será o seu melhor alia
do", disse o economista ao 
presidente. Sarney concor
dou. E agora, cada vez que 
um ministro lhe leva uma 
proposta de urgente deci
são económica, ele receita 
Galbraith. 

Está sendo assim desde 
que entendeu que o chama
do Cruzado II poderia ter 
sido editado de outra for
ma, com mais vagar, me
lhor negociado em termos 
políticos. 

Por isso, vetou toda e 
qualquer pretensão da área 
económica de reforçar o 
combate à inflação com 
conjuntos de medidas que 
pudessem ter o aspecto 

político de um novo "paco
te", com "realinhamento" 
de preços, salários e câm
bio, com alternativas até 
para posterior "recongela-
mento" da economia. Ele 
poderia já ter feito, escuda
do em pesquisas de opinião 
(ver tabelas) que apontam 
a franca simpatia da classe 
média urbana quanto a um 
"recongelamento". Teria, 
possivelmente, melhorado 
o desempenho do governo 
no julgamento público. 

Mas decidiu, por outros 
caminhos, fazer aos pou
cos, impondo um crivo 
político nas iniciativas do 
governo sobre uma econo
mia conturbada. 

E o império da política. 
Depois de duas décadas de 
comandantes militares 
que, ao seu estilo pessoal, 
decidiam sem consulta, há 
um presidente civil, com 
extensa folha eleitoral, que 
procura ampliar a dimen
são política do Executivo. 
Sua agenda, por exemplo, é 
reveladora: em 50 sema
nas do ano passado, Sarney 
concedeu 944 audiências a 
senadores e deputados e 
conversou com políticos de 
todos os partidos nada me
nos que 2.450 vezes ao tele
fone. 

Agora, anuncia que está 
decidido a multiplicar a pa
ciência, o exercício da con
sulta, sobre cada questão 
que considere grave para a 
Nação. 

Ê algo que os antigos já 
faziam. Foi assim, por 
exemplo.que Sebastião Jo
sé de Carvalho e Melo, o 
marquês de Pombal, ensi
nou ao seu sobrinho, Joa
quim de Melo e Povoas, 
que governou o Maran
hão de Sarney por duas 
décadas, a partir de 
1761. 

Na carta ao sobrinho, o 
marquês aconselhava: 
"Não altere coisa alguma 
com força e nem violência, 
porque é preciso muito 
tempo e muito jeito para 
emendar costumes invete
rados ainda que sejam es
candalosos (...) O modo 
vence mais do que o po
der". 

E acrescentava: "Em 
qualquer resolução que v.e-
xa. tentar observe estas 
três coisas: prudência para 
deliberar, destreza para 
dispor e perseverança para 
acabar". 

Essa carta do marquês 
tem sido relida, diariamen
te, em vários gabinetes do 
Palácio do Planalto, nas úl
timas semanas. Ela aca
bou de ser reeditada pelo 
governo José Sarney, junto 
com o "testamento políti
co" de Maurício de Nassau 
e com as instruções de d. 
Pedro II a sua filha, d. Isa
bel Cristina — a regente. O 
fascículo, de distribuição 
gratuita, tem um singelo 
título: "Conselhos aos go
vernantes". 

comunicação, defesa do es
tado democrático, federa
ção e sistema tributário. 

O PDT e o PT encontra
ram soluções diferentes pa
ra o funcionamento do Se
nado e da Câmara durante 
o período de elaboração da 
nova Carta. O esboço ela
borado pelo PMDB e PDS 
nada dispõe sobre o assun
to, deixando espaço para 
negociação dentro das re
gras definidas pela Consti
tuição em vigor. 

A proposta do PT preten
de que uma comissão com
posta de sessenta membros 
indicados pela Mesa da As
sembleia Constituinte, me
diante consulta às lideran
ças e respeitado o critério 
de proporcionalidade, faça 
a seleção dos projetos "cu
ja apreciação não puder 
aguardar o final dos traba
lhos" da Constituinte para 
depois remetê-los à apre
ciação do plenário. Essa 
comissão exerceria tam
bém a fiscalização e o 
"controle dos atos do poder 
público". 

A proposta do PDT esta
belece que somente transi
tarão nas duas Casas "os 
projetos de iniciativa do 
Executivo e os de iniciativa 
parlamentar considerados 
inadiáveis pelas Mesas da 
Câmara e do Senado e pe
los líderes das bancadas 
dos partidos políticos com 
assento na Câmara dos De
putados e no Senado Fede
ral". O Congresso se reuni
ria por convocação do pre
sidente do Senado. 

O regimento a ser apro
vado deverá definir não so
mente a forma de partici
pação dos constituintes 
mas também os mecanis
mos pelos quais a socieda
de diretamente poderá par
ticipar do processo de ela
boração da nova Carta. De
verá, por exemplo, conter 
normas sobre os horários 
em que as emissoras de rá
dio e televisão transmitirão 
os trabalhos dos constituin
tes. 

O esboço elaborado pelos 
deputados Nelson Jobil e 
Bonifácio Andrada estabe
lece que as emissoras deve
rão ceder diariamente aos 
serviços de divulgação da 
Assembleia Constituinte 
um horário de meia hora, 
na parte da manhã e na 
parte da tarde, e de uma 
hora entre as 23 e 24 horas 
dos dias úteis. 

Dificilmente haverá con
cordância da bancada do 
PT sobre essa solução. 
Conforme o advogado Pe
dro Dallari, que assessorou 
o deputado Plínio de Arru
da Sampaio na elaboração 
da proposta do PT, o núme
ro de pessoas que teriam 
acesso a essas transmis
sões não seria suficiente
mente amplo se o horário 
contido naquela proposta 
prevalecer. 

Dallari acredita que há 
no esboço preparado por 
Nelson Jobil e Bonifácio 
Andrada outro problema 
fundamental: a previsão 
de sessões secretas, ainda 
que, nessas sessões, de 
acordo com o esboço, não 
seja permitida a delibera
ção de temas constitucio-í 
nais. 41 

Votação em plenário 
garante participação 
dos eleitos em 1982 

por Valério Fabris 
de Brasília 

Os 23 senadores eleitos 
em 1982 e que, portanto, 
têm mandato até janeiro de 
1991, dispõem do direito de 
voz e voto na Assembleia 
Nacional Constituinte. Es
ta interpretação da Emen
da n? 26, através da qual se 
convocou a Constituinte, foi 
manifestada ontem por 
maioria absoluta do pró
prio Congresso Constituin
te, em sua primeira sessão 
de trabalho, presidida pelo 
presidente do Supremo Tri
bunal Federal (STF), José 
Carlos Moreira Alves. 

As lideranças partidá
rias, sobretudo as do 
PMDB e do PFL, estavam 
na expectativa de que, uma 
vez aberta a sessão, o pre
sidente do STF conduziria 
a votação para a presidên
cia da Constituinte. Assim, 
como se imaginava, o de
putado Ulysses Guimarães 
(PMDB-SP), poderia ser 
escolhido até mesmo por 
aclamação. 

Ulysses Guimarães, co
mo havia dito no início da 
tarde o deputado Nelson 
Jobim (PMDB-RS), teria, 
então, a possibilidade de 
suspender a sessão por 
uma hora para que as di
versas lideranças partidá
rias tentassem3 um acordo 
sobre as disposições transi
tórias de caráter regimen
tal. 

Logo que a sessão foi 
aberta, o deputado Aécio 
Neves Cunha (PMDB-MG) 
solicitou à presidência da 
mesa que adotasse um mi
nuto de silêncio pela me
mória do "mártir da Cons
tituinte", o presidente Tan
credo Neves. Após a calo
rosa salva de palmas que 
se seguiu ao minuto de si
lêncio, o deputado Plínio de 
Arruda Sampaio (PT-SP) 
levantou uma questão de 
ordem relativa à eleição do 
presidente da Constituinte. 

Ele argumentou que seria 
preciso definir se os sena
dores eleitos em 1982 te
riam ou não direito a voto 
na Constituinte, a começar 
pela escolha do presidente 
da Assembleia. 

Arruda Sampaio conside
rou o mérito de que os 23 se
nadores não foram escolhi
dos para a missão de redi
gir a Constituição. Ele pas
sou a palavra para o depu
tado Roberto Freire (PCB-
PE), que, igualmente, ar
gumentou contrariamente 
ao direito de voto da banca
da de 1982. Moreira Alves 
decidiu que, depois de de
pois parlamentares ocupa
rem o microfone do plená
rio para contraditarem 
Sampaio e Roberto Freire, 
concederia a palavra ape
nas aos líderes partidários. 

Entre eles, pronunciou-
se o senador Fernando 
Henrique Cardoso (PMDB-
SP), para apoiar o direito 
de voto dos eleitos de 1982 e 
para propor que a decisão 
sobre a matéria fosse atri
buída ao plenário, Moreira 
Alves resolveu abrir vota
ção nominal, orientando 
para que os parlamentares 
favoráveis a que os senado
res de 1982 tivessem direito 
de voto dissessem "sim" e 
aqueles que interpretas
sem que os senadores não 
podem votar na Constituin
te deveriam dizer "não". 

Por maioria absoluta, o 
Congresso Constituinte in
terpretou que a Emenda n? 
26 confere o direito de voz e 
de voto aos senadores com 
mais quatro anos de man
dato — 394 parlamentares 
votaram "sim" (alcançan
do 70% das 559 cadeiras), 
126 votaram "não" (22,5%) 
e 17 abstiveram-se. Ao final 
da votação o deputado Ro
berto Freire afirmava que 
a manifestação do plenário 
teve o condão de conferir 
"legitimidade" aos senado
res de 1982 como constituin
tes. 

Novos causam impacto 
em busca de mais espaço 

por Eliana Slmonertl 
de Brasília 

Á decisão do PMDB de 
apresentar, na Câmara dos 
Deputados, pedido para 
que fosse adiada a eleição 
da mesa diretora dos tra
balhos foi a primeira vitó
ria dos novos parlamenta
res eleitos em 15 de novem
bro. Para eles, mais impor
tante que a manutenção 
das prerrogativas do Legis
lativo é a garantia de que a 
Constituinte seja a única 
preocupação do Congresso 
Nacional durante o tempo 
que for necessário para a 
elaboração da nova Carta. 
"Os novos querem que a 
Constituinte seja o poder", 
explicou a este jornal o ve
terano deputado Egídio 
Ferreira Lima (PMDB-
PE). E ele o articulador 
das novas forças dentro do 
PMDB, "movimento tão 
significativo que se o parti
do não se curvar às suas 
ideias vai quebrar". 

O fato de a moção de ini
ciativa dos novos parla
mentares não ter sido apro
vada pela Câmara dos De
putados como um todo, se
gundo os políticos consulta
dos por este jornal, não di
minui o impacto das novas 
ideias, que, neste primeiro 
momento, encontraram 
maior eco no PMBD. 

Os resumos dos parla
mentares inexperientes na 
Constituinte ainda não es
tão claros, mas certamente 
não pode ser ignorado o fa
to de que as últimas elei
ções renovaram 61% do 
Parlamento brasileiro, 
mais na Câmara dos Depu
tados do que no Senado Fe
deral. 

Augusto Carvalho (PCB-
DF) contou a este jornal 
que já existe entendimento 
de cerca de cem parlamen
tares em torno de questões 
como a reforma agrária e o 
controle do capital finan
ceiro. "Ê uma identifica
ção ideológica", explicou, 
"que se sobrepõe à estrutu
ra partidária, e que deve 
ter poder para se impor à 
mesa diretora dos traba
lhos, formada por políticos 
antigos, como o deputado 

Ulysses Guimarães." O no
vo parlamento, conforme 
sua análise, deu um salto à 
esquerda, e "os novos são 
em geral contrários às tra
mas políticas de gabinete". 
Dessa forma, devem ocor
rer mudanças inclusive a 
nível do próprio funciona
mento do Congresso, pois, 
como disse Maurício Fruet 
(PMDB-PR), "os novos 
parlamentares têm com
promissos assumidos em 
campanha e não poderão 
acomodar-se à estrutura 
vigente". 

Há novos, como Francis
co Dornelles (PFL-RJ), ex-
ministro da Fazenda, que 
desconhecem a existência 
de conversações neste sen
tido, pois, conforme ele 
afirma, "tenho minha posi
ção pessoal e não me preo
cupo com os demais". Há, 
por outro lado, novos, como 
António Brito (PMDB-RS) 
que admitem a articulação 
dos progressistas, mas res
trita ao PMDB. A tendên
cia dominante, no entanto, 
parece ser a da articulação 
suprapartidária, "um mo
vimento contra os ranço
sos", como define a deputa' 
da Dirce Quadros (PTB-
SP), certa de que "os líde
res partidários não vão ter 
nenhum poder na Consti
tuinte". 

Existe um núcleo de no
vos com unidade ideológi
ca, confirmou o deputado 
Jitahi Júnior (PMDB-BA), 
um dos deputados que vêm 
trabalhando no sentido de 
conter a fúria renovadora 
dos novos parlamentares. 
Ele diz que "existe o risco 
de que se faça da Consti
tuinte o único poder consti
tuído no País, provocando 
grande instabilidade insti
tucional". Este é um exem
plo, segundo Luiz Carlos 
Sigmaringa (PMDB-DF), 
da necessidade de articula
ção entre as forças de cen
tro e de esquerda "para fa
zer o que é possível". 

A expectativa agora, 
conforme Ferreira Lima, é 
de que se consiga manter o 
movimento por um mês. 
"Se conseguirmos, isso não 
pára mais." 

PT faz proposta para 
regimento interno 

por Francisca Stella Fogo 
de Brasília 

A proposta de regimento 
interno da Constituinte que 
o Partido dos Trabalhado
res (PT) submeterá a ple
nário baseia-se no sistema 
chamado "consenso pro
gressivo", através do qual 
as proposições são sucessi
vamente apreciadas até a 
aprovação definitiva. 

Inspirada em sugestões 
do jurista Fábio Konder 
Comparato, a minuta de re
gimento prevê uma primei
ra fase de funcionamento 
em que podem ser apresen
tados projetos avulsos tan
to por constituintes qunato 

. por grupos de cidadãos de 
número superior a 30 mil 

ou representados pelo me
nos por duas entidades da 
sociedade civil com o míni
mo de 30 mil associados. 

Os projetos apresentados 
seriam então distribuídos 
por quatro comissões (de 
direitos e garantias, de or
ganização do poder do Es
tado, da ordem econõmica 
e da ordem social). Essas 
comissões seriam integra
das por todos os membros 
da Constituinte, distri
buídos igualmente pelo cri
tério da proporcionalidade 
partidária. Sua atribuição: 
dar pareceres que, se apro
vados por peio menos um 
quarto dos membros, se
riam então levados a plená
rio para votação. 


